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LETRA E FONEMA

A palavra fonologia é formada pelos elementos gregos fono (“som, voz”) e log, logia (“estudo”, “conhecimento”). Significa 
literalmente “estudo dos sons” ou “estudo dos sons da voz”.  Fonologia é a parte da gramática que estuda os sons da lín-
gua quanto à sua função no sistema de comunicação linguística, quanto à sua organização e classificação. Cuida, também, 
de aspectos relacionados à divisão silábica, à ortografia, à acentuação, bem como da forma correta de pronunciar certas 
palavras. Lembrando que, cada indivíduo tem uma maneira própria de realizar estes sons no ato da fala. Particularidades na 
pronúncia de cada falante são estudadas pela Fonética.

Na língua falada, as palavras se constituem de fonemas; na língua escrita, as palavras são reproduzidas por meio de 
símbolos gráficos, chamados de letras ou grafemas. Dá-se o nome de fonema ao menor elemento sonoro capaz de esta-
belecer uma distinção de significado entre as palavras. Observe, nos exemplos a seguir, os fonemas que marcam a distinção 
entre os pares de palavras:

amor – ator   /   morro – corro   /   vento - cento

Cada segmento sonoro se refere a um dado da língua portuguesa que está em sua memória: a imagem acústica que 
você - como falante de português - guarda de cada um deles. É essa imagem acústica que constitui o fonema. Este forma 
os significantes dos signos linguísticos. Geralmente, aparece representado entre barras: /m/, /b/, /a/, /v/, etc.

Fonema e Letra
- O fonema não deve ser confundido com a letra. Esta é a representação gráfica do fonema. Na palavra sapo, por 

exemplo, a letra “s” representa o fonema /s/ (lê-se sê); já na palavra brasa, a letra “s” representa o fonema /z/ (lê-se zê).
- Às vezes, o mesmo fonema pode ser representado por mais de uma letra do alfabeto. É o caso do fonema /z/, que 

pode ser representado pelas letras z, s, x: zebra, casamento, exílio.

- Em alguns casos, a mesma letra pode representar mais de um fonema. A letra “x”, por exemplo, pode representar:
- o fonema /sê/: texto
- o fonema /zê/: exibir
- o fonema /che/: enxame
- o grupo de sons /ks/: táxi

- O número de letras nem sempre coincide com o número de fonemas.
Tóxico = fonemas:   /t/ó/k/s/i/c/o/         letras:  t  ó  x  i  c  o
            1 2 3 4 5 6 7                             1 2  3  4 5  6

Galho = fonemas:     /g/a/lh/o/        letras:  g a  l h o
               1 2  3  4                               1 2 3 4 5

- As letras “m” e “n”, em determinadas palavras, não representam fonemas. Observe os exemplos: compra, conta. Nestas 
palavras, “m” e “n” indicam a nasalização das vogais que as antecedem: /õ/. Veja ainda: nave: o /n/ é um fonema; dança: o 
“n” não é um fonema; o fonema é /ã/, representado na escrita pelas letras “a” e “n”.

- A letra h, ao iniciar uma palavra, não representa fonema.
Hoje = fonemas: ho / j / e /              letras: h o j e
                1   2   3                           1 2 3 4

Classificação dos Fonemas
Os fonemas da língua portuguesa são classificados em:

1) Vogais
As vogais são os fonemas sonoros produzidos por uma corrente de ar que passa livremente pela boca. Em nossa língua, 

desempenham o papel de núcleo das sílabas. Isso significa que em toda sílaba há, necessariamente, uma única vogal.
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Na produção de vogais, a boca fica aberta ou entrea-
berta. As vogais podem ser:

- Orais: quando o ar sai apenas pela boca: /a/, /e/, /i/, 
/o/, /u/.

- Nasais: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-
sais.

/ã/: fã, canto, tampa 
/ ẽ /: dente, tempero
/ ĩ/: lindo, mim
/õ/: bonde, tombo
/ ũ /: nunca, algum

- Átonas: pronunciadas com menor intensidade: até, 
bola.

- Tônicas: pronunciadas com maior intensidade: até, 
bola.

Quanto ao timbre, as vogais podem ser:
- Abertas: pé, lata, pó
- Fechadas: mês, luta, amor
- Reduzidas - Aparecem quase sempre no final das pa-

lavras: dedo (“dedu”), ave (“avi”), gente (“genti”).

2) Semivogais

Os fonemas /i/ e /u/, algumas vezes, não são vogais. 
Aparecem apoiados em uma vogal, formando com ela uma 
só emissão de voz (uma sílaba). Neste caso, estes fonemas 
são chamados de semivogais. A diferença fundamental en-
tre vogais e semivogais está no fato de que estas não de-
sempenham o papel de núcleo silábico.

Observe a palavra papai. Ela é formada de duas sílabas: 
pa - pai. Na última sílaba, o fonema vocálico que se destaca 
é o “a”. Ele é a vogal. O outro fonema vocálico “i” não é tão 
forte quanto ele. É a semivogal.  Outros exemplos: saudade, 
história, série.

3) Consoantes

Para a produção das consoantes, a corrente de ar expi-
rada pelos pulmões encontra obstáculos ao passar pela ca-
vidade bucal, fazendo com que as consoantes sejam verda-
deiros “ruídos”, incapazes de atuar como núcleos silábicos. 
Seu nome provém justamente desse fato, pois, em portu-
guês, sempre consoam (“soam com”) as vogais. Exemplos: 
/b/, /t/, /d/, /v/, /l/, /m/, etc.

Encontros Vocálicos

Os encontros vocálicos são agrupamentos de vogais e 
semivogais, sem consoantes intermediárias. É importante 
reconhecê-los para dividir corretamente os vocábulos em 
sílabas. Existem três tipos de encontros: o ditongo, o triton-
go e o hiato.

1) Ditongo

É o encontro de uma vogal e uma semivogal (ou vice-
versa) numa mesma sílaba. Pode ser:

- Crescente: quando a semivogal vem antes da vogal: 
sé-rie (i = semivogal, e = vogal)

- Decrescente: quando a vogal vem antes da semivo-
gal: pai (a = vogal, i = semivogal)

- Oral: quando o ar sai apenas pela boca: pai
- Nasal: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-

sais: mãe

2) Tritongo

É a sequência formada por uma semivogal, uma vo-
gal e uma semivogal, sempre nesta ordem, numa só sílaba. 
Pode ser oral ou nasal: Paraguai - Tritongo oral, quão - Tri-
tongo nasal.

3) Hiato

É a sequência de duas vogais numa mesma palavra que 
pertencem a sílabas diferentes, uma vez que nunca há mais 
de uma vogal numa mesma sílaba: saída (sa-í-da), poesia 
(po-e-si-a).

Encontros Consonantais

O agrupamento de duas ou mais consoantes, sem vo-
gal intermediária, recebe o nome de encontro consonantal. 
Existem basicamente dois tipos:

1-) os que resultam do contato consoante + “l” ou “r” 
e ocorrem numa mesma sílaba, como em: pe-dra,  pla-no, 
a-tle-ta, cri-se.

2-) os que resultam do contato de duas consoantes 
pertencentes a sílabas diferentes: por-ta, rit-mo, lis-ta.

Há ainda grupos consonantais que surgem no início 
dos vocábulos; são, por isso, inseparáveis: pneu, gno-mo, 
psi-có-lo-go.

Dígrafos

De maneira geral, cada fonema é representado, na es-
crita, por apenas uma letra: lixo - Possui quatro fonemas e 
quatro letras.

Há, no entanto, fonemas que são representados, na es-
crita, por duas letras: bicho - Possui quatro fonemas e cinco 
letras.

Na palavra acima, para representar o fonema /xe/ fo-
ram utilizadas duas letras: o “c” e o “h”.

Assim, o dígrafo ocorre quando duas letras são usadas 
para representar um único fonema (di = dois + grafo = le-
tra). Em nossa língua, há um número razoável de dígrafos 
que convém conhecer. Podemos agrupá-los em dois tipos: 
consonantais e vocálicos.
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CÓDIGO DE ÉTICA DO TRT – 1ª REGIÃO – 
RJ (CONFORME ANEXO DA RESOLUÇÃO 

ADMINISTRATIVA 35/2013). 

ANEXO I

 (Anexo da Resolução Administrativa nº 35/2013, publi-
cada em 11/9/2013 no DOERJ, Parte III, Seção II)

CÓDIGO DE ÉTICA DOS SERVIDORES DO TRIBUNAL 
REGIONAL DO TRABALHO DA 1ª REGIÃO

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Seção I
Do Código, Abrangência e Aplicação

Art. 1º  Este Código de Ética estabelece os princípios 
e normas de conduta ética aplicáveis aos servidores do 
Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região, sem prejuízo 
da observância dos demais deveres e proibições legais e 
regulamentares.

Seção II
Dos Objetivos

Art. 2º  Este Código tem por objetivo:
I – contribuir para transformar a visão, a missão, os ob-

jetivos e os valores institucionais do Tribunal em atitudes, 
comportamentos, regras de atuação e práticas organiza-
cionais, orientados segundo elevado padrão de conduta 
ético-profissional, para realizar melhor a jurisdição traba-
lhista;

II – assegurar ao servidor a preservação de sua imagem 
e de sua reputação, quando sua conduta estiver de acordo 
com as normas éticas estabelecidas neste Código.

III – reduzir a subjetividade das interpretações pessoais 
sobre os princípios e normas éticos adotados no Tribunal, 
facilitando a compatibilização dos valores individuais de 
cada servidor com os valores da instituição; e

IV – oferecer, por meio da Comissão de Ética, criada 
com o objetivo de implementar e gerir o presente Códi-
go, uma instância de consulta, visando a esclarecer dúvidas 
quanto à conformidade da conduta do servidor com os 
princípios e normas de conduta nele tratados.

CAPÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS E VALORES FUNDAMENTAIS

Seção I
Dos Princípios Fundamentais

Art. 3º  São princípios e valores fundamentais a serem 
observados pelos servidores do Tribunal Regional do Tra-
balho da 1ª  Região, no exercício do seu cargo ou função:

I – a legalidade, a impessoalidade e a moralidade;
II – a honestidade, a dignidade, o respeito e o decoro;
III – a preservação do patrimônio público;
IV – a qualidade e a eficácia dos serviços públicos;
V – o comprometimento - atuar com dedicação para 

alcance dos objetivos;
VI – a efetividade - realizar ações com qualidade e efi-

ciência de modo a cumprir sua função institucional;
VII – a ética - agir com honestidade, integridade e im-

parcialidade em todas as ações;
VIII – a inovação - apresentar e implementar novas 

ideias direcionadas à resolução de problemas e ao aperfei-
çoamento contínuo dos serviços;

IX – a responsabilidade social e ambiental - promover 
ações voltadas à sustentabilidade e à preservação do meio 
ambiente;

X – a transparência - praticar ações com visibilidade 
plena no cumprimento das atribuições;

XI – a competência; e
XII – o desenvolvimento profissional.
Parágrafo único.  Os atos, comportamentos e atitudes 

dos servidores incluirão sempre uma avaliação de natureza 
ética, de modo a harmonizar as práticas pessoais com os 
valores institucionais.

Art. 4º  Salvo os casos previstos em lei, a publicidade 
dos atos administrativos constitui requisito de eficácia e 
moralidade, ensejando sua omissão desvio ético.

Seção II
Dos Direitos

Art. 5º  É direito de todo servidor do Tribunal Regional 
do Trabalho da 1ª Região:

I – trabalhar em ambiente adequado, que preserve sua 
integridade física, moral, mental e psicológica e o equilíbrio 
entre a vida profissional e familiar;

II – ser tratado com equidade nos sistemas de avalia-
ção e reconhecimento de desempenho individual, remune-
ração, promoção e transferência, bem como ter acesso às 
informações a ele inerentes;

III – participar das atividades de capacitação e treina-
mento necessárias ao seu desenvolvimento profissional;

IV – estabelecer interlocução livre com colegas e supe-
riores, podendo expor ideias, pensamentos e opiniões; e

V – ter respeitado o sigilo das informações de ordem 
pessoal, que somente a ele digam respeito, inclusive mé-
dicas, ficando restritas somente ao próprio servidor e ao 
pessoal responsável pela guarda, manutenção e tratamen-
to dessas informações.

Seção III
Dos Deveres

Art. 6º  É dever de todo servidor do Tribunal Regional 
do Trabalho da 1ª Região:

I – resguardar, em sua conduta pessoal, a integridade, 
a honra e a dignidade de sua função pública, agindo em 
harmonia com os compromissos éticos assumidos neste 
Código e os valores institucionais;
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II – proceder com honestidade, probidade e tempesti-
vidade, escolhendo sempre, quando estiver diante de mais 
de uma opção legal, a que melhor se coadunar com a ética 
e com o interesse público;

III – desempenhar, com zelo e eficiência, as atribuições 
do cargo ou função de que seja titular;

IV – apresentar prestação de contas sob sua responsa-
bilidade no prazo determinado;

V – tratar as pessoas com as quais se relacionar em 
função do trabalho com urbanidade, cortesia, respeito, 
educação e consideração, inclusive quanto às possíveis li-
mitações pessoais;

VI – resistir a pressões de superiores hierárquicos, de 
contratantes e de outros que visem a obter favores, be-
nesses ou vantagens indevidas em decorrência de ações 
imorais, ilegais ou aéticas, e denunciá-las;

VII – ser assíduo e pontual ao serviço;
VIII – dar ciência imediatamente à chefia competente 

todo e qualquer ato ou fato que seja contrário ao interesse 
público, prejudicial ao Tribunal ou à sua missão institucio-
nal, de que tenha tomado conhecimento em razão do car-
go ou função;

IX – apresentar-se ao trabalho com vestimentas ade-
quadas ao exercício do cargo ou função, evitando o uso 
de vestuário e adereços que comprometam a boa apre-
sentação pessoal, a imagem institucional ou a neutralidade 
profissional;

X – empenhar-se em seu desenvolvimento profissional, 
mantendo-se atualizado quanto a novos métodos, técnicas 
e normas de trabalho aplicáveis à sua área de atuação;

XI – disseminar no ambiente de trabalho informações 
e conhecimentos obtidos em razão de treinamentos ou de 
exercício profissional e que possam contribuir para a efi-
ciência dos trabalhos realizados pelos demais servidores;

XII – cumprir, de acordo com as normas de serviço, or-
dens e instruções superiores, as tarefas de seu cargo ou 
função;

XIII – facilitar a fiscalização de todos os atos ou serviços 
por quem de direito, prestando toda colaboração ao seu 
alcance;

XIV – prestar, no ato da posse, compromisso de cum-
primento das normas de conduta ética;

XV – evitar assumir posição de intransigência perante 
a chefia ou colegas de trabalho, respeitando os posiciona-
mentos e as ideias divergentes, sem prejuízo de represen-
tar contra qualquer ato irregular;

XVI – manter sob sigilo dados e informações de natu-
reza confidencial obtidos no exercício de suas atividades 
ou, ainda, de natureza pessoal de colegas e subordinados 
que só a eles digam respeito, às quais, porventura, tenha 
acesso em decorrência do exercício profissional, informan-
do à chefia imediata ou à autoridade responsável quando 
tomar conhecimento de que assuntos sigilosos estejam ou 
venham a ser revelados;

XVII – exercer suas atribuições com rapidez, perfeição 
e rendimento, pondo fim ou procurando prioritariamente 
resolver situações procrastinatórias, principalmente diante 
de filas ou de qualquer outra espécie de atraso na presta-
ção dos serviços pelo setor em que exerça suas atribuições, 
com o fim de evitar dano ao usuário;

XVIII – tratar cuidadosamente os usuários dos serviços, 
aperfeiçoando o processo de comunicação e contato com 
o público; e

XIX – manter limpo e em perfeita ordem o local de tra-
balho, seguindo os métodos mais adequados à sua organi-
zação e distribuição.

Seção IV
Das Vedações

Art. 7º  Ao servidor do Tribunal Regional do Trabalho 
da 1ª Região é condenável a prática de qualquer ato que 
atente contra a honra e a dignidade de sua função pública, 
os compromissos éticos assumidos neste Código e os valo-
res institucionais, sendo-lhe vedado, ainda:

I – praticar ou compactuar com, por ação ou omissão, 
direta ou indiretamente, ato contrário à ética e ao interesse 
público, mesmo que tal ato observe as formalidades legais 
e não cometa violação expressa à lei;

II – discriminar colegas de trabalho, superiores, subor-
dinados e demais pessoas com quem se relacionar em fun-
ção do trabalho, em razão de preconceito ou distinção de 
raça, sexo, orientação sexual, nacionalidade, cor, idade, reli-
gião, tendência política, posição social ou quaisquer outras 
formas de discriminação;

III – adotar qualquer conduta que interfira no desem-
penho do trabalho ou que crie ambiente hostil, ofensivo 
ou com intimidação, tais como ações tendenciosas geradas 
por simpatias, antipatias ou interesses de ordem pessoal, 
sobretudo e especialmente o assédio sexual de qualquer 
natureza ou o assédio moral, no sentido de desqualificar 
outros, por meio de palavras, gestos ou atitudes que ofen-
dam a autoestima, a segurança, o profissionalismo ou a 
imagem;

IV – prejudicar deliberadamente a reputação de outros 
servidores ou de cidadãos;

V – ser conivente com erro ou infração a este Código 
de Ética;

VI – usar de artifícios para procrastinar ou dificultar o 
exercício regular de direito por qualquer pessoa;

VII – perseguir ou permitir perseguições a jurisdiciona-
dos administrativos ou a servidores do Tribunal por moti-
vos de ordem pessoal;

VIII – exercer advocacia, de forma direta ou mediante a 
prestação de auxílio;

IX – alterar ou deturpar o teor de documentos;
X – utilizar servidor do Tribunal para atendimento a in-

teresse particular;
XI – apresentar-se embriagado ou sob efeito de quais-

quer substâncias ilegais no ambiente de trabalho;
XII - cooperar com qualquer organização que atente 

contra a dignidade da pessoa humana;
XIII – ausentar-se injustificadamente de seu local de 

trabalho;
XIV – divulgar ou facilitar a divulgação, por qualquer 

meio, de informações de caráter sigiloso;
XV – atribuir a outrem erro próprio;
XVI – manter sob subordinação hierárquica cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afi-
nidade, até o terceiro grau, inclusive;



NOÇÕES SOBRE DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

Resolução 230/2016 – Conselho Nacional de Justiça – Orienta a adequação das atividades dos Órgãos do Poder Judiciá-
rio e de seus serviços auxiliares às determinações exaradas pela Convenção Internacional sobre os direitos das pessoas 
com deficiência. ........................................................................................................................................................................................................01
Inclusão, direitos e garantias legais das pessoas com deficiência (Lei nº 13.146/2015; ..............................................................07
Lei nº 11.126/2005). ................................................................................................................................................................................................26
Normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com 
mobilidade reduzida (Lei nº 10.098/2000 e ..................................................................................................................................................26
Decreto 5.296/2004). ..............................................................................................................................................................................................29
Prioridade de atendimento às pessoas portadoras de deficiência (Lei nº 10.048/2000 e .......................................................... 40
Decreto 5.296/2004). ..............................................................................................................................................................................................40
Normas de apoio às pessoas portadoras de deficiência e sua integração social (Lei nº 7.853/1989 e ................................ 41
Decreto 3.298/1999). ..............................................................................................................................................................................................43





1

NOÇÕES SOBRE DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA

RESOLUÇÃO 230/2016 – CONSELHO 
NACIONAL DE JUSTIÇA – ORIENTA A 

ADEQUAÇÃO DAS ATIVIDADES DOS ÓRGÃOS 
DO PODER JUDICIÁRIO E DE SEUS SERVIÇOS 
AUXILIARES ÀS DETERMINAÇÕES EXARADAS 

PELA CONVENÇÃO INTERNACIONAL SOBRE OS 
DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA.

Resolução Nº 230 de 22/06/2016
Ementa: Orienta a adequação das atividades dos 

órgãos do Poder Judiciário e de seus serviços auxiliares 
às determinações exaradas pela Convenção Internacional 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu 
Protocolo Facultativo e pela Lei Brasileira de Inclusão da 
Pessoa com Deficiência por meio – entre outras medidas 
– da convolação em resolução a Recomendação CNJ 27, 
de 16/12/2009, bem como da instituição de Comissões 
Permanentes de Acessibilidade e Inclusão.

Origem: Presidência
 
O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE 

JUSTIÇA, no uso de suas atribuições,
CONSIDERANDO que, conforme o art. 5º, caput, 

da Constituição de 1988, todos são iguais perante a lei, 
sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se a 
inviolabilidade do direito à igualdade;

CONSIDERANDO os princípios gerais estabelecidos 
pelo art. 3º da aludida Convenção Internacional sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiência, quais sejam: a) o 
respeito pela dignidade inerente, a autonomia individual, 
inclusive a liberdade de fazer as próprias escolhas, e a 
independência das pessoas; b) a não discriminação; c) a 
plena e efetiva participação e inclusão na sociedade; d) 
o respeito pela diferença e pela aceitação das pessoas 
com deficiência como parte da diversidade humana e 
da humanidade; e) a igualdade de oportunidades; f) a 
acessibilidade; g) a igualdade entre o homem e a mulher; 
e h) o respeito pelo desenvolvimento das capacidades das 
crianças com deficiência e pelo direito das crianças com 
deficiência de preservar sua identidade;

CONSIDERANDO a Convenção sobre os Direitos 
das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, 
adotada em 13 de dezembro de 2006, por meio da 
Resolução 61/106, durante a 61ª sessão da Assembleia 
Geral da Organização das Nações Unidas (ONU);

CONSIDERANDO a ratificação pelo Estado Brasileiro da 
Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e 
de seu Protocolo Facultativo com equivalência de emenda 
constitucional, por meio do Decreto Legislativo nº 186, de 9 
de julho de 2008, com a devida promulgação pelo Decreto 
nº 6.949, de 25 de agosto de 2009;

CONSIDERANDO que nos termos desse novo tratado 
de direitos humanos a deficiência é um conceito em 
evolução, que resulta da interação entre pessoas com 

deficiência e as barreiras relativas às atitudes e ao ambiente 
que impedem a sua plena e efetiva participação na 
sociedade em igualdade de oportunidades com as demais 
pessoas;

CONSIDERANDO que a acessibilidade foi reconhecida 
na Convenção como princípio e como direito, sendo 
também considerada garantia para o pleno e efetivo 
exercício de demais direitos;

CONSIDERANDO que a Convenção determina que 
os Estados Partes devem reafirmar que as pessoas com 
deficiência têm o direito de ser reconhecidas em qualquer 
lugar como pessoas perante a lei e que gozam de 
capacidade legal em igualdade de condições com as demais 
pessoas em todos os aspectos da vida, sendo que deverão 
ser tomadas medidas apropriadas para prover o acesso 
de pessoas com deficiência ao apoio que necessitarem no 
exercício de sua capacidade legal;

CONSIDERANDO que os artigos 3º e 5º da 
Constituição Federal de 1988 têm a igualdade como 
princípio e a promoção do bem de todos, sem preconceitos 
de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação, como um objetivo fundamental 
da República Federativa do Brasil, do que decorre a 
necessidade de promoção e proteção dos direitos humanos 
de todas as pessoas, com e sem deficiência, em igualdade 
de condições;

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 7.853, de 24 de 
outubro de 1989, Decreto nº 3.298, de 21 de dezembro de 
1999, Lei nº 10.048, de 08 de novembro de 2000, Lei nº 
10.098, de 19 de dezembro de 2000, e no Decreto nº 5.296, 
de 2 de dezembro de 2004, que estabelecem normas gerais 
e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das 
pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, mediante 
a supressão de barreiras e de obstáculos nas vias, espaços 
e serviços públicos, no mobiliário urbano, na construção 
e reforma de edifícios e nos meios de transporte e 
de comunicação, com prazos determinados para seu 
cumprimento e implementação;

CONSIDERANDO que ao Poder Público e seus órgãos 
cabe assegurar às pessoas com deficiência o pleno exercício 
de seus direitos, inclusive o direito ao trabalho, e de outros 
que, decorrentes da Constituição e das leis, propiciem 
seu bem-estar pessoal, social e econômico, cabendo aos 
órgãos e entidades da administração direta e indireta 
dispensar, no âmbito de sua competência e finalidade, aos 
assuntos objetos desta Resolução, tratamento prioritário 
e adequado, tendente a viabilizar, sem prejuízo de 
outras, medidas que visem garantir o acesso aos serviços 
concernentes, o empenho quanto ao surgimento e à 
manutenção de empregos e a promoção de ações eficazes 
que propiciem a inclusão e a adequada ambientação, nos 
locais de trabalho, de pessoas com deficiência;

CONSIDERANDO que a efetiva prestação de serviços 
públicos e de interesse público depende, no caso das 
pessoas com deficiência, da implementação de medidas 
que assegurem a ampla e irrestrita acessibilidade física, 
arquitetônica, comunicacional e atitudinal;
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CONSIDERANDO que a Administração Pública tem 
papel preponderante na criação de novos padrões de 
consumo e produção e na construção de uma sociedade 
mais inclusiva, razão pela qual detém a capacidade e o 
dever de potencializar, estimular e multiplicar a utilização de 
recursos e tecnologias assistivas com vistas à garantia plena 
da acessibilidade e a inclusão das pessoas com deficiência;

CONSIDERANDO a necessidade de aperfeiçoamento 
da Recomendação CNJ 27/2009 pelo advento da Lei 
13.146/2015 (Lei Brasileira de Inclusão);

CONSIDERANDO a ratificação unânime da medida 
liminar concedida nos autos dos Pedidos de Providências 
0004258-58.2015.2.00.0000 e 0004756-57.2015.2.00.0000, 
pelo Plenário do Conselho Nacional de Justiça;

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do CNJ no 
Procedimento de Comissão 006029-71.2015.2.00.0000, na 
232ª Sessão Ordinária, realizada em 31 de maio de 2016;

 
RESOLVE:
 

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

  
Art. 1º Esta Resolução orienta a adequação das 

atividades dos órgãos do Poder Judiciário e de seus 
serviços auxiliares em relação às determinações exaradas 
pela Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência e seu Protocolo Facultativo (promulgada 
por meio do Decreto nº 6.949/2009) e pela Lei Brasileira de 
Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015).

Parágrafo único. Para tanto, entre outras medidas, 
convola-se, em resolução, a Recomendação CNJ 27, 
de 16/12/2009, bem como institui-se as Comissões 
Permanentes de Acessibilidade e Inclusão.

Art. 2º Para fins de aplicação desta Resolução, 
consideram-se:

I - “discriminação por motivo de deficiência” significa 
qualquer diferenciação, exclusão ou restrição, por ação ou 
omissão, baseada em deficiência, com o propósito ou efeito 
de impedir ou impossibilitar o reconhecimento, o desfrute ou 
o exercício, em igualdade de oportunidades com as demais 
pessoas, de direitos humanos e liberdades fundamentais 
nos âmbitos político, econômico, social, cultural, civil ou 
qualquer outro, incluindo a recusa de adaptações razoáveis 
e de fornecimento de tecnologias assistivas;

II - “acessibilidade” significa possibilidade e condição 
de alcance para utilização, com segurança e autonomia, de 
espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, 
transportes, informação e comunicação, inclusive seus 
sistemas e tecnologias, bem como de outros serviços e 
instalações abertos ao público, de uso público ou privados 
de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por 
pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida;

III - “barreiras” significa qualquer entrave, obstáculo, 
atitude ou comportamento que limite ou impeça a 
participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição 
e o exercício de seus direitos à acessibilidade, à liberdade 
de movimento e de expressão, à comunicação, ao acesso 
à informação, à compreensão, à circulação com segurança, 
entre outros, classificadas em:

a) “barreiras urbanísticas”: as existentes nas vias e nos 
espaços públicos e privados abertos ao público ou de uso 
coletivo;

b) “barreiras arquitetônicas”: as existentes nos edifícios 
públicos e privados;

c) “barreiras nos transportes”: as existentes nos sistemas 
e meios de transportes;

d) “barreiras nas comunicações e na informação”: 
qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento 
que dificulte ou impossibilite a expressão ou o recebimento 
de mensagens e de informações por intermédio de sistemas 
de comunicação e de tecnologia da informação;

e) “barreiras atitudinais”: atitudes ou comportamentos 
que impeçam ou prejudiquem a participação social da 
pessoa com deficiência em igualdade de condições e 
oportunidades com as demais pessoas; e

f) “barreiras tecnológicas”: as que dificultam ou 
impedem o acesso da pessoa com deficiência às tecnologias.

IV - “adaptação razoável” significa as modificações e os 
ajustes necessários e adequados que não acarretem ônus 
desproporcional ou indevido, quando requeridos em cada 
caso, a fim de assegurar que as pessoas com deficiência 
possam gozar ou exercer, em igualdade de oportunidades 
com as demais pessoas, todos os direitos humanos e 
liberdades fundamentais;

V - “desenho universal” significa a concepção de 
produtos, ambientes, programas e serviços a serem 
usados, na maior medida possível, por todas as pessoas, 
sem necessidade de adaptação ou projeto específico. O 
“desenho universal” não excluirá as ajudas técnicas para 
grupos específicos de pessoas com deficiência, quando 
necessárias;

VI - “tecnologia assistiva” (ou “ajuda técnica”) 
significa produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, 
metodologias, estratégias, práticas e serviços que 
objetivem promover a funcionalidade, relacionada 
à atividade e à participação da pessoa com deficiência 
ou com mobilidade reduzida, visando à sua autonomia, 
independência, qualidade de vida e inclusão social;

VII - “comunicação” significa forma de interação dos 
cidadãos que abrange, entre outras opções, as línguas, 
inclusive a Língua Brasileira de Sinais (Libras), a visualização 
de textos, o Braille, o sistema de sinalização ou de 
comunicação tátil, os caracteres ampliados, os dispositivos 
multimídia, assim como a linguagem simples, escrita e oral, 
os sistemas auditivos e os meios de voz digitalizados e os 
modos, meios e formatos aumentativos e alternativos de 
comunicação, incluindo as tecnologias da informação e das 
comunicações;

VIII - “atendente pessoal” significa pessoa, membro 
ou não da família, que, com ou sem remuneração, assiste 
ou presta cuidados básicos e essenciais à pessoa com 
deficiência no exercício de suas atividades diárias, excluídas 
as técnicas ou os procedimentos identificados com 
profissões legalmente estabelecidas; e

IX - “acompanhante” significa aquele que acompanha a 
pessoa com deficiência, podendo ou não desempenhar as 
funções de atendente pessoal.
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CONCEITOS E FUNDAMENTOS BÁSICOS. 
CONHECIMENTO E UTILIZAÇÃO DOS 

PRINCIPAIS SOFTWARES UTILITÁRIOS 
(COMPACTADORES DE ARQUIVOS, CHAT, 
CLIENTES DE E-MAILS, REPRODUTORES 

DE VÍDEO, VISUALIZADORES DE IMAGEM, 
ANTIVÍRUS). IDENTIFICAÇÃO E MANIPULAÇÃO 

DE ARQUIVOS. BACKUP DE ARQUIVOS. 
CONCEITOS BÁSICOS DE HARDWARE (PLACA 

MÃE, MEMÓRIAS, PROCESSADORES (CPU) 
E DISCO DE ARMAZENAMENTO HDS, CDS E 
DVDS). PERIFÉRICOS DE COMPUTADORES.

1. Conceitos e fundamentos básicos de informática

A Informática é um meio para diversos fins, com isso acaba atuando em todas as áreas do conhecimento. A sua 
utilização passou a ser um diferencial para pessoas e empresas, visto que, o controle da informação passou a ser algo 
fundamental para se obter maior flexibilidade no mercado de trabalho. Logo, o profissional, que melhor integrar sua área 
de atuação com a informática, atingirá, com mais rapidez, os seus objetivos e, consequentemente, o seu sucesso, por isso 
em quase todos editais de concursos públicos temos Informática.

1.1. O que é informática?
Informática pode ser considerada como significando “informação automática”, ou seja, a utilização de métodos e 

técnicas no tratamento automático da informação. Para tal, é preciso uma ferramenta adequada: O computador.
A palavra informática originou-se da junção de duas outras palavras: informação e automática. Esse princípio básico 

descreve o propósito essencial da informática: trabalhar informações para atender as necessidades dos usuários de maneira 
rápida e eficiente, ou seja, de forma automática e muitas vezes instantânea.

Nesse contexto, a tecnologia de hardwares e softwares é constantemente atualizada e renovada, dando origem a 
equipamentos eletrônicos que atendem desde usuários domésticos até grandes centros de tecnologia.

1.2. O que é um computador?
O computador é uma máquina que processa dados, orientado por um conjunto de instruções e destinado a produzir 

resultados completos, com um mínimo de intervenção humana. Entre vários benefícios, podemos citar:
: grande velocidade no processamento e disponibilização de informações;
: precisão no fornecimento das informações;
: propicia a redução de custos em várias atividades
: próprio para execução de tarefas repetitivas;
Como ele funciona?
Em informática, e mais especialmente em computadores, a organização básica de um sistema será na forma de:

Figura 1: Etapas de um processamento de dados.

Vamos observar agora, alguns pontos fundamentais para o entendimento de informática em concursos públicos.
Hardware, são os componentes físicos do computador, ou seja, tudo que for tangível, ele é composto pelos periféricos, 

que podem ser de entrada, saída, entrada-saída ou apenas saída, além da CPU (Unidade Central de Processamento)
Software, são os programas que permitem o funcionamento e utilização da máquina (hardware), é a parte lógica do 

computador, e pode ser dividido em Sistemas Operacionais, Aplicativos, Utilitários ou Linguagens de Programação.
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O primeiro software necessário para o funcionamento de um computador é o Sistema Operacional (Sistema Operacional). 
Os diferentes programas que você utiliza em um computador (como o Word, Excel, PowerPoint etc) são os aplicativos. Já os 
utilitários são os programas que auxiliam na manutenção do computador, o antivírus é o principal exemplo, e para finalizar 
temos as Linguagens de Programação que são programas que fazem outros programas, como o JAVA por exemplo.

Importante mencionar que os softwares podem ser livres ou pagos, no caso do livre, ele possui as seguintes características:
•	 O usuário pode executar o software, para qualquer uso.
•	 Existe a liberdade de estudar o funcionamento do programa e de adaptá-lo às suas necessidades.
•	 É permitido redistribuir cópias.
•	 O usuário tem a liberdade de melhorar o programa e de tornar as modificações públicas de modo que a comuni-

dade inteira beneficie da melhoria.
Entre os principais sistemas operacionais pode-se destacar o Windows (Microsoft), em suas diferentes versões, o 

Macintosh (Apple) e o Linux (software livre criado pelo finlandês Linus Torvalds), que apresenta entre suas versões o Ubuntu, 
o Linux Educacional, entre outras.

É o principal software do computador, pois possibilita que todos os demais programas operem.
Android é um Sistema Operacional desenvolvido pelo Google para funcionar em dispositivos móveis, como Smartphones 

e Tablets. Sua distribuição é livre, e qualquer pessoa pode ter acesso ao seu código-fonte e desenvolver aplicativos (apps) 
para funcionar neste Sistema Operacional.

iOS, é o sistema operacional utilizado pelos aparelhos fabricados pela Apple, como o iPhone e o iPad.

Identificação e manipulação de arquivos

Pastas – são estruturas digitais criadas para organizar arquivos, ícones ou outras pastas.
Arquivos – são registros digitais criados e salvos através de programas aplicativos. Por exemplo, quando abrimos a 

Microsoft Word, digitamos uma carta e a salvamos no computador, estamos criando um arquivo.
Ícones – são imagens representativas associadas a programas, arquivos, pastas ou atalhos. As duas figuras mostradas 

nos itens anteriores são ícones. O primeiro representa uma pasta e o segundo, um arquivo criado no programa Excel.
Atalhos – são ícones que indicam um caminho mais curto para abrir um programa ou até mesmo um arquivo.
Clicando com o botão direito do mouse sobre um espaço vazio da área de trabalho, temos as seguintes opções, de 

organização:

Figura 2: Organizar ícones

-Nome:  Organiza os ícones por ordem alfabética de nomes, permanecendo inalterados os ícones padrão da área de 
trabalho.

-Tamanho: Organiza os ícones pelo seu tamanho em bytes, permanecendo inalterados os ícones padrão da área de 
trabalho.

-Tipo:  Organiza os ícones em grupos de tipos, por exemplo, todas as pastas ficarão ordenadas em sequência, depois 
todos os arquivos, e assim por diante, permanecendo inalterados os ícones padrão da área de trabalho.
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INFRAÇÃO PENAL: ELEMENTOS, ESPÉCIES. 
SUJEITO ATIVO E SUJEITO PASSIVO DA 

INFRAÇÃO PENAL.

INFRAÇÃO PENAL

Elementos da Infração Penal
A infração penal ocorre quando uma pessoa pratica 

qualquer conduta descrita na lei e, através dessa conduta, 
ofende um bem jurídico de uma terceira pessoa.

Ou seja, as infrações penais constituem determinados 
comportamentos humanos proibidos por lei, sob a ameaça 
de uma pena.

Espécies de Infração Penal
A legislação brasileira, apresenta um sistema bipartido 

sobre as espécies de infração penal, uma vez que existem 
apenas duas espécies (crime = delito ≠ contravenção). 
Situação diferente ocorre com alguns países tais como 
a França e a Espanha que adotaram o sistema tripartido 
(crime ≠ delito ≠ contravenção).

As duas espécies de infração penal são: o crime, 
considerado o mesmo que delito, e a contravenção. 
Ilustre-se, porém que, apesar de existirem duas espécies, 
os conceitos são bem parecidos, diferenciando-se apenas 
na gravidade da conduta e no tipo (natureza) da sanção 
ou pena.

No que diz respeito à gravidade da conduta, os crimes 
e delitos se distinguem por serem infrações mais graves, 
enquanto que a contravenção refere-se às infrações menos 
graves.

Em relação ao tipo da sanção, a diferença tem origem 
no Art. 1º da Lei de Introdução ao Código Penal (Decreto-
Lei 3.914/41).

 
Art. 1º - Considera-se crime a infração penal que 

a lei comina pena de reclusão ou de detenção, quer 
isoladamente, quer alternativa ou cumulativamente com 
a pena de multa; contravenção, a infração penal a que a 
lei comina, isoladamente, penas de prisão simples ou de 
multa, ou ambas. Alternativa ou cumulativamente.

Em razão dos crimes serem condutas mais graves, 
então eles são repelidos através da imposição de penas 
mais graves (reclusão ou detenção e/ou multa). 

As contravenções, todavia, por serem condutas menos 
graves, são sancionadas com penas menos graves (prisão 
simples e/ou multa).

A escolha se determinada infração penal será crime/
delito ou contravenção é puramente política, da mesma 
forma que o critério de escolha dos bens que devem ser 
protegidos pelo Direito Penal. Além disso, o que hoje é 
considerado crime pode vir, no futuro, a ser considerada 
infração e vice-versa. O exemplo disso aconteceu com a 
conduta de portar uma arma ilegalmente. Até 1997, tal 

conduta caracterizava uma mera contravenção, porém, 
com o advento da Lei 9.437/97, esta infração passou a ser 
considerada crime/delito.

Sujeito Ativo 
Sujeito Ativo ou agente: é aquele que ofende o bem 

jurídico protegido por lei. Em regra só o ser humano maior 
de 18 anos pode ser sujeito ativo de uma infração penal. 
A exceção acontece nos crimes contra o meio ambiente 
onde existe a possibilidade da pessoa jurídica ser sujeito 
ativo, conforme preconiza o Art. 225, § 3º da Constituição 
Federal.

 
Art. 225 [...].
§ 3º - As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio 

ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, 
a sanções penais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados.

Sujeito Passivo
O Sujeito Passivo pode ser de dois tipos. O sujeito 

passivo formal é sempre o Estado, pois tanto ele como 
a sociedade são prejudicados quando as leis são 
desobedecidas. O sujeito passivo material é o titular do 
bem jurídico ofendido e pode ser tanto pessoa física como 
pessoa jurídica.

 
*É possível que o Estado seja ao mesmo tempo sujeito 

passivo formal e sujeito passivo material. Como exemplo, 
podemos citar o furto de um computador de uma 
repartição pública.

 
* Princípio da Lesividade: uma pessoa não pode ser, 

ao mesmo tempo, sujeito ativo e sujeito passivo de uma 
infração penal.

O princípio da lesividade diz que, para haver uma 
infração penal, a lesão deve ocorrer a um bem jurídico de 
alguém diferente do seu causador, ou seja, a ofensa deva 
extrapolar o âmbito da pessoa que a causou.

Dessa forma, se uma pessoa dá vários socos em seu 
próprio rosto (autolesão), não há crime de lesão corporal 
(Art. 129 do CP), pois não foi ofendido o bem jurídico de 
uma terceira pessoa.

Entretanto, a autolesão pode caracterizar o crime de 
fraude para recebimento de seguro (Art. 171, § 2o, V do CP) 
ou criação de incapacidade para se furtar ao serviço militar 
(Art. 184 do CPM).

Diferenças práticas entre crimes e contravenções
a) Tentativa: no crime/delito a tentativa é punível, 

enquanto que na contravenção, por força do Art. 4º do 
Decreto-Lei 3.688/41, a tentativa não é punível.

b) Extraterritorialidade: no crime/delito, nas situações do Art. 
7º do Código Penal, a extraterritorialidade é aplicada, enquanto 
que nas contravenções a extraterritorialidade não é aplicada.

c) Tempo máximo de pena: no crime/delito, o tempo 
máximo de cumprimento de pena é de 30 anos, enquanto 
que nas contravenções, por serem menos graves, o tempo 
máximo de cumprimento de pena é de 5 anos.
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d) Reincidência: de acordo com o Art. 7º do Decreto-
Lei 3.688/41, é possível a reincidência nas contravenções. 
A reincidência ocorrerá após a prática de crime ou 
contravenção no Brasil e após a prática de crime no 
estrangeiro. Não há reincidência após a prática de 
contravenção no estrangeiro.

“Art. 7º Verifica-se a reincidência quando o agente 
pratica uma contravenção depois de passar em julgado 
a sentença que o tenha condenado, no Brasil ou no 
estrangeiro, por qualquer crime, ou, no Brasil, por motivo 
de contravenção.”

Semelhança no estudo dos crimes e contravenções.
Vimos que em termos práticos existem algumas 

diferenças entre crime e contravenção, porém, não 
podemos falar o mesmo sobre a essência dessas infrações. 
Tanto a contravenção como o crime, substancialmente, são 
fatos típicos, ilícitos e, para alguns, culpáveis.

Ou seja, possuem a mesma estrutura.

 TIPICIDADE, ILICITUDE, CULPABILIDADE, 
PUNIBILIDADE. ERRO DE TIPO; ERRO DE 

PROIBIÇÃO. 

Tipicidade
A Tipicidade é a relação de enquadramento entre o 

fato delituoso (concreto) e o modelo (abstrato) contido na 
lei penal. É preciso que todos os elementos presentes no 
tipo se reproduzam na situação de fato

Assim, o Fato Típico é denominado como o 
comportamento humano que se molda perfeitamente aos 
elementos constantes do modelo previsto na lei penal. 

A primeira característica do crime é ser um fato típico, 
descrito, como tal, numa lei penal. Um acontecimento da 
vida que corresponde exatamente a um modelo de fato 
contido numa norma penal incriminadora, a um tipo.

Para que o operador do Direito possa chegar à 
conclusão de que determinado acontecimento da vida é 
um fato típico, deve debruçar-se sobre ele e, analisando-o, 
decompô-lo em suas faces mais simples, para verificar, com 
certeza absoluta, se entre o fato e o tipo existe relação de 
adequação exata, fiel, perfeita, completa, total e absoluta. 
Essa relação é a tipicidade.

Para que determinado fato da vida seja considerado 
típico, é preciso que todos os seus componentes, todos os 
seus elementos estruturais sejam, igualmente, típicos.

Os elementos de um fato típico são a conduta 
humana, a consequência dessa conduta se ela a produzir 
(o resultado), a relação de causa e efeito entre aquela e 
esta (nexo causal) e, por fim, a tipicidade.

Conduta
Considera-se conduta a ação ou omissão humana 

consciente e voluntária dirigida a uma finalidade. A conduta 
compreende duas formas: o agir e o omitir-se.

Resultado
A expressão resultado tem natureza equívoca, já que 

possui dois significados distintos em matéria penal. Pode 
se falar, assim, em resultado material ou naturalístico e em 
resultado jurídico ou normativo.

O resultado naturalístico ou material consiste na 
modificação no mundo exterior provocada pela conduta. 
Trata-se de um evento que só se faz necessário em crimes 
materiais, ou seja, naqueles cujo tipo penal descreva a 
conduta e a modificação no mundo externo, exigindo 
ambas para efeito de consumação.

O resultado jurídico ou normativo reside na lesão ou 
ameaça de lesão ao bem jurídico tutelado pela norma 
penal. Todas as infrações devem conter, expressa ou 
implicitamente, algum resultado, pois não há delito sem 
que ocorra lesão ou perigo (concreto ou abstrato) a algum 
bem penalmente protegido.

A doutrina moderna dá preferência ao exame do 
resultado jurídico . Este constitui elemento implícito de 
todo fato penalmente típico , pois se encontra ínsito na 
noção de tipicidade material.

O resultado naturalístico, porém, não pode ser 
menosprezado, uma vez que se cuida de elementar presente 
em determinados tipos penais, de tal modo que desprezar 
sua análise seria malferir o princípio da legalidade.

Ilicitude
Ilícito penal, é o crime ou delito. Ou seja, é o 

descumprimento de um dever jurídico imposto por normas 
de direito público, sujeitando o agente a uma pena.

Na ilicitude penal, a antijuridicidade é a contradição 
entre uma conduta e o ordenamento jurídico. O fato típico, 
até prova em contrário, é um fato que, ajustando-se a um 
tipo penal, é antijurídico. 

Exclusão de ilicitude é uma causa excepcional que 
retira o caráter antijurídico de uma conduta tipificada como 
criminosa (fato típico).

Art. 23 - Exclusão da ilicitude
Art. 23 - Não há crime quando o agente pratica o fato: 
I - em estado de necessidade;
II - em legítima defesa;
III - em estrito cumprimento de dever legal ou no 

exercício regular de direito.
Excesso punível
Parágrafo único - O agente, em qualquer das hipóteses 

deste artigo, responderá pelo excesso doloso ou culposo.
 A ação do homem será típica sob o aspecto criminal 

quando a lei penal a descreve como sendo um delito. Numa 
primeira compreensão, isso também basta para se afirmar 
que ela está em desacordo com a norma, que se trata de 
uma conduta ilícita ou, noutros termos, antijurídica.

 Essa ilicitude ou antijuridicidade, contudo, consistente 
na relação de contrariedade entre a conduta típica do 
autor e o ordenamento jurídico, pode ser suprimida, desde 
de que, no caso concreto, estejam presentes uma das 
hipóteses previstas no artigo 23 do Código Penal: o estado 
de necessidade, a legítima defesa, o estrito cumprimento 
do dever legal ou o exercício regular de direito.
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NOÇÕES DE DIREITO PROCESSUAL PENAL: 

Processo Penal é o conjunto de normas e princípios 
que regulam a aplicação jurisdicional do Direito Penal, bem 
como as atividades persecutórias da Polícia Judiciária e a 
estruturação dos órgãos da função jurisdicional. É ramo do 
direito público.

A competência para legislar sobre direito processual 
penal é privativa da União, podendo ser atribuída aos esta-
dos-membros a competência sobre questões específicas de 
direito local mediante lei complementar. Já em relação ao 
Direito Penitenciário, afeto à execução penal, a competência 
é concorrente entre os entes.

O CPP foi editado na década de 40, sendo, originalmen-
te, um código autoritário, devido à conjuntura política da-
quele momento (Estado Novo). Em vista disso, mereceu uma 
releitura após o advento da CR/88, a fim de permitir que 
seus dispositivos fossem interpretados à luz dos princípios 
constitucionais (presunção de inocência; devido processo le-
gal; proibição de se utilizar provas ilícitas; contraditório; am-
pla defesa; juiz natural e demais dispositivos constitucionais 
referentes aos direitos fundamentais).

Deve-se ter em mente que o grau de comprometimento 
de um Estado com o efetivo respeito aos direitos e garantias 
fundamentais tem justamente nas leis processuais penais 
um de seus pontos mais sensíveis. Devido à força do Esta-
do (parte infinitamente mais forte) na persecução penal, as 
leis processuais vão servir justamente de contraponto apto a 
diminuir o desequilíbrio entre Estado e Réu (termômetro do 
regime democrático).

Não é de se esquecer, ainda, a realidade hodierna, na 
qual a busca pelo equilíbrio entre o respeito aos direitos fun-
damentais deve ser contrabalanceado com a luta contra a 
impunidade. 

Discutem-se eventuais abusos na utilização das inter-
ceptações telefônicas. Há dificuldade no manejo das prisões 
cautelares, inclusive sendo a lei de prisão temporária, atual-
mente, objeto de uma ADIN (4.109). Tem-se dificuldade em 
se estabelecer concretamente o que seria “ordem pública” 
para fins de prisão preventiva.

Princípios norteadores do Direito Processual Penal

Princípios são os bases que alicerçam determinada le-
gislação, podendo estarem expressos na ordem jurídica po-
sitiva ou implícitos segundo uma dedução lógica, importan-
do em diretrizes para o elaborador, aplicador e intérprete 
das normas. 

Dita Celso Antônio Bandeira de Melo acerca dos princí-
pios que “o princípio exprime a noção de mandamento nu-
clear de um sistema”.

Tratam-se de proposições ideais, nas quais todo o or-
denamento vai em busca de legitimidade e validade. Assim, 
ordeiramente, tem-se considerado que, em determinadas 
circunstâncias, os princípios são mais importantes que as 
próprias normas, não mais sendo possível aceitar sua po-
sição de consoante com o art. 4º da LICC, como outrora 
era apregoado. Com efeito, nos dias de hoje, uma norma 
ou uma interpretação jurídica que não encontra respaldo 

nos princípios, com certeza estará fadada à invalidade ou 
ao desprezo. Deste modo, giza-se que os princípios podem 
ser gerais, informando todo o sistema jurídico, e específicos, 
conferindo firmamento a um determinado ramo da ciência 
jurídica.

O direito processual penal também não foge a essa re-
gra geral. Por se tratar de uma ciência, têm princípios que lhe 
dão suporte, sejam de ordem constitucional ou infracons-
titucional, que informam todos os ramos do processo, ou 
sejam, específicos do direito processual penal.

Princípios do direito processual penal brasileiro

Princípio do Devido Processo Legal

O Princípio do devido processo legal está consagrado, 
na legislação brasileira, no art. 5º, inciso LIV, da CF/88, e visa 
assegurar a qualquer litigante a garantia de que o processo 
em que for parte, necessariamente, se desenvolverá na for-
ma que estiver estabelecido a lei.

Este princípio divide-se em: devido processo legal mate-
rial, ou seja trata acerca da regularidade do próprio processo 
legislativo, e ainda o devido processo legal processual, que 
se refere a regularidade dos atos processuais.

O devido processo legal engloba todas as garantias do 
direito de ação, do contraditório, da ampla defesa, da prova 
lícita, da recursividade, da imparcialidade do juiz, do juiz na-
tural, etc. O processo deve ser devido, ou seja, o apropriado 
a tutelar o interesse discutido em juízo e resolver com justiça 
o conflito. Tendo ele que obedecer a prescrição legal, e prin-
cipalmente necessitando atender a Constituição.

Conforme aduz o inciso LIV, do art. 5º, da Magna Carta, 
“ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem 
o devido processo legal”. A palavra bens, utilizado pelo in-
ciso, está empregado em sentido amplo, a alcançar tanto 
bens materiais como os imateriais. Na ação muitas vezes a 
discussão versa sobre interesses de natureza não material, 
como a honra, a dignidade, etc, e as consequências de uma 
sentença judicial não consistem apenas em privar alguém de 
sua liberdade ou de seus bens, mas, podem também repre-
sentar um mandamento, uma ordem, um ato constitutivo ou 
desconstitutivo, uma declaração ou determinação de fazer 
ou não fazer.

Em razão do devido processo legal, é possível a alega-
ção de algumas garantias constitucionais imprescindíveis 
ao acusado, que constituem consequência da regularidade 
processual:

Não identificação criminal de quem é civilmente identi-
ficado (inciso LVIII, da Magna Carta de 1988, regulamentada 
pela Lei nº 10.054/00);

Prisão só será realizada em flagrante ou por ordem ju-
dicial (inciso LVI, CF/88), que importou em não recepção da 
prisão administrativa prevista nos arts. 319 e 320 do Código 
de Processo Penal;

Relaxamento da prisão ilegal (inciso LXV, CF/88);
Comunicação imediata da prisão ao juiz competente e à 

família do preso (inciso LXII, Carta Magna de 1988);
Direito ao silêncio, bem como, a assistência jurídica e 

familiar ao acusado (inciso LXIII, CF/88);
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Identificação dos responsáveis pela prisão e/ou pelo in-
terrogatório policial (inciso LXIV, Magna Carta de 1988);

Direito de não ser levado à prisão quando admitida liber-
dade provisória, com ou sem o pagamento de fiança (inciso 
LXVI, CF/88);

Impossibilidade de prisão civil, observadas as exceções 
dispostas no texto constitucional (LXVII, CF/88).

Princípio da inocência

O Princípio da inocência dispõe que ninguém pode ser 
considerado culpado senão após o trânsito em julgado de 
uma sentença condenatória (vide art. 5º, inciso LVII, CF/88).

O princípio é também denominado de princípio do es-
tado de inocência ou da não culpabilidade. Apesar de res-
ponder a inquérito policial ou processo judicial, ainda que 
neste seja condenado, o cidadão não pode ser considera-
do culpado, antes do trânsito em julgado da sentença penal 
condenatória. O tratamento dispensado ao acusado deve ser 
digno e respeitoso, evitando-se estigmatizações.

A acusação por sua vez é incumbida do ônus da prova 
de culpabilidade, ou seja, a prova com relação a existência 
do fato e a sua autoria, ao passo que à defesa incumbe a 
prova das excludentes de ilicitude e de culpabilidade, acaso 
alegadas. Em caso de dúvida, decide-se pela não culpabilida-
de do acusado, com a fundamentação legal no princípio do 
in dubio pro reo.

Ratificando a excepcionalidade das medidas cautelares, 
devendo, por conseguinte, toda prisão processual estar fun-
dada em dois requisitos gerais, o periculum libertatis e o fu-
mus comissi delicti.

Restou ainda consagrado no art. 5º, LXIII, da CF/88 que 
ninguém é obrigado a fazer prova contra si, consagrando, 
assim, o direito ao silêncio e a não auto incriminação. O silên-
cio não poderá acarretar repercussão positiva na apuração da 
responsabilidade penal, nem poderá acautelar presunção de 
veracidade dos fatos sobre os quais o acusado calou-se, bem 
como o imputado não pode ser obrigado a produzir prova 
contra si mesmo.

Princípio do juiz natural

O princípio do juiz natural está previsto no art. 5º, LIII da 
Constituição Federal de 1.988, e é a garantia de um julga-
mento por um juiz competente, segundo regras objetivas (de 
competência) previamente estabelecidas no ordenamento 
jurídico, bem como, a proibição de criação de tribunais de 
exceção, constituídos à posteriori a infração penal, ou seja, 
após da prática da violação, e especificamente para julgá-la.

O Juiz natural, é aquele dotado de jurisdição constitucio-
nal, com competência conferida pela Constituição Federati-
va do Brasil ou pelas leis anteriores ao fato. Pois, somente o 
órgão pré-constituído pode exercer a jurisdição, no âmbito 
predefinido pelas normas de competência assim, o referido 
princípio é uma garantia do jurisdicionado, da jurisdição e 
do próprio magistrado, porque confere ao primeiro direito 
de julgamento por autoridade judicante previamente cons-
tituída, garante a imparcialidade do sistema jurisdicional e 
cerca o magistrado de instrumentos assecuratórios de sua 
competência, regular e anteriormente fixada.

Princípio da legalidade da prisão

A Magna Carta prevê um sistema de proteção às liber-
dades, colecionando várias medidas judiciais e garantias 
processuais no intuito de assegurá-las. 

Existem assim as medidas específicas e medidas ge-
rais. Entre as específicas, são consideradas aquelas voltadas 
à defesa de liberdades predefinidas, como por exemplo: o 
Habeas Corpus, para a liberdade de locomoção. A CF/88 
demonstra grande preocupação com as prisões, tutelando 
a liberdade contra elas em várias oportunidades, direta e 
indiretamente, impondo limitações e procedimentos a se-
rem observados para firmar a regularidade da prisão, meios 
e casos de soltura do preso, alguns direitos do detento, e 
medidas para sanar e questionar a prisão.

Por outro lado, os incisos do art. 5º da Constituição Fe-
deral asseguram a liberdade de locomoção dentro do terri-
tório nacional (inciso XV), dispõe a cerca da personalização 
da pena (inciso XLV), cuidam do princípio do contraditório 
e da ampla defesa, assim como da presunção da inocência 
(inciso LV e LVII, respectivamente), e, de modo mais taxativa, 
o inciso LXI - da nossa Lei Maior - que constitui que

 “Ninguém será preso senão em flagrante delito, ou por 
ordem escrita e fundamentada da autoridade competente...”; 

O inciso LXV, por sua vez traz que “a prisão ilegal será 
imediatamente relaxada pela autoridade judiciária; o inciso 
LXVI, estabelece que ninguém será levado à prisão ou nela 
mantido quando a lei admitir a liberdade provisória, com ou 
sem o pagamento de fiança; o inciso LXVII, afirma que não 
haverá prisão civil por dívida, exceto a do responsável pelo 
inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação ali-
mentícia e a do depositário infiel; o inciso LXVIII, prescreve 
que conceder-se-habeas corpus sempre que alguém sofrer 
ou julgar-se ameaçado de sofrer violência ou coação em sua 
liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder; 
e também prescreve o inciso LXXV, que o Estado indeniza-
rá toda a pessoa condenada por erro judiciário, bem como 
aquela que ficar presa além do tempo fixado na sentença.

Princípio da publicidade

Todo processo é público, isto, é um requisito de demo-
cracia e de segurança das partes (exceto aqueles que trami-
tarem em segredo de justiça). É estipulado com o escopo de 
garantir a transparência da justiça, a imparcialidade e a res-
ponsabilidade do juiz. A possibilidade de qualquer indivíduo 
verificar os autos de um processo e de estar presente em 
audiência, revela-se como um instrumento de fiscalização 
dos trabalhos dos operadores do Direito.

 A regra é que a publicidade seja irrestrita (também de-
nominada de popular). Porém, poder-se-á limitá-la quan-
do o interesse social ou a intimidade o exigirem (nos casos 
elencados nos arts. 5º, LX c/c o art 93, IX, CF/88; arts. 483; 
20 e 792, §2º, CPP). Giza-se que quando verificada a neces-
sidade de restringir a incidência do princípio em questão, 
esta limitação não poderá dirigir-se ao advogado do Réu ou 
ao órgão de acusação. Contudo, quanto a esse aspecto, o 
Superior Tribunal de Justiça, em algumas decisões, tem per-
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NOÇÕES DE PLANEJAMENTO DE 
SEGURANÇA: CONCEITO, PRINCÍPIOS, 

NÍVEIS, METODOLOGIA, MODULARIDADE E 
FASEAMENTO, FASES DO PLANEJAMENTO.

ORGANIZAÇÃO
A palavra organização pode assumir vários significados: 
a) Organização como uma entidade social: Uma organiza-

ção social dirigida para objetivos específicos e deliberadamen-
te estruturada. A organização é uma entidade social porque 
é constituída por pessoas. É dirigida para objetivos porque é 
desenhada para alcançar resultados, como gerar lucros, pro-
porcionar satisfação social, etc. É deliberadamente estrutura-
da pelo fato que o trabalho é dividido e seu desempenho é 
atribuído aos membros da organização. Nesse sentido, a pala-
vra organização significa qualquer empreendimento humano 
moldado intencionalmente par atingir determinados objetivos. 
Essa definição é aplicável a todos os tipos de organizações, se-
jam elas lucrativas ou não, como empresas, bancos, financeiras, 
hospitais, clubes, igrejas etc. Dentro desse ponto de vista, a or-
ganização pode ser visualizada sob dois aspectos distintos: 

• Organização formal: É a organização baseada em uma 
divisão de trabalho racional que especializa órgãos e pessoas 
em determinadas atividades. É, portanto, a organização pla-
nejada ou a organização que está definida no organograma, 
sacramentada pela direção e comunicada a todos por meio 
dos manuais de organização. É a organização formalizada ofi-
cialmente. 

• Organização Informal: É a organização que emerge es-
pontânea e naturalmente entre as pessoas que ocupam po-
sições na organização formal e a partir dos relacionamentos 
humanos como ocupantes de cargos. Forma-se a partir das 
relações de amizade e do surgimento de grupos informais que 
não aparecem no organograma ou em qualquer outro docu-
mento formal. 

b) Organização como função administrativa e parte inte-
grante do processo administrativo: Nesse sentido, organização 
significa o ato de organizar, estruturar e integrar os recursos e 
os órgãos incumbidos de sua administração e estabelecer as 
relações entre eles e as atribuições de cada um. Trataremos da 
organização sob o segundo ponto de vista, ou seja, a organiza-
ção como a segunda função administrativa e que depende do 
planejamento, da direção e do controle para formar o processo 
administrativo. Organizar consiste em: 

• Determinar as atividades específicas necessárias ao al-
cance dos objetivos planejados (especialização). 

• Agrupar as atividades em uma estrutura lógica (departa-
mentalização). 

• Designar as atividades às específicas posições e pessoas 
(cargos e tarefas). 

A organização pode ser estruturada em três níveis diferentes: 
a) Organização ao nível global: É a organização que abran-

ge a empresa como uma totalidade. É o chamado desenho or-
ganizacional, que pode assumir três tipos: Organização linear, 
organização funcional e organização o tipo linha-staff.

DIREÇÃO
Está relacionada com a maneira pela qual os objetivos de-

vem ser alcançados através da atividade das pessoas e da apli-
cação dos recursos que compõem a organização.

Direção é a atividade consistente em conduzir e coordenar 
o pessoal na execução de um plano previamente elaborado. 
Assim, dirigir uma organização pública ou privada significa 
dominar a habilidade de conseguir que os seus subordinados 
executem as tarefas para as quais foram designados por força 
do cargo (setor público) ou por força do contrato de trabalho 
(setor privado).

Os meios normalmente utilizados para o desempenho de 
uma direção eficaz são: a) ordens e instruções, b) motivação, c) 
comunicação e d) liderança, sendo que um bom gestor sabe 
que os melhores resultados de gestão surgirão do uso combi-
nado delas.

Ou seja, não basta dar ordens e instruções, é preciso saber 
motivar seus subordinados na execução das tarefas. E isso se 
faz, por exemplo, através de uma comunicação eficiente entre 
chefe e subordinado. É preciso dizer à equipe o motivo pelo 
qual aquele determinado trabalho é importante para a orga-
nização. Estes conceitos, apesar de simples, são comumente 
esquecidos pelos dirigentes de organizações públicas e priva-
das, trazendo-lhes sérios prejuízos financeiros e operacionais 
a curto prazo sem falar na perda da credibilidade do trabalho 
executado pelo gestor perante seus subordinados, pares e su-
periores.

 
CONTROLE
Controlar significa garantir que o planejamento seja bem 

executado e que os objetivos estabelecidos sejam alcançados 
da melhor maneira possível.

 A função administrativa de controle está relacionada com 
a maneira pela qual os objetivos devem ser alcançados através 
da atividade das pessoas que compõem a organização. O pla-
nejamento serve para definir os objetivos, traçar as estratégias 
para alcançá-los e estabelecer os planos de ação. A organiza-
ção serve para estruturar as pessoas e recursos de maneira a 
trabalhar de forma organizada e racional. A direção mostra os 
rumos e dinamiza as pessoas para que utilizem os recursos da 
melhor maneira possível. Por fim, o controle serve para que to-
das as coisas funcionem da maneira certa e no tempo certo.

 O controle verifica se a execução está de acordo com o 
que foi planejado: quanto mais completos, definidos e coorde-
nados forem os planos, mais fácil será o controle.

Planejamento Estratégico, Tático e Operacional
Desenvolver o planejamento em uma empresa envolve 

diversas etapas. Apesar do planejamento estratégico ser o 
mais famoso na administração, os outros dois têm a mes-
ma importância em um planejamento integrado dentro da 
companhia.

Planejamento Estratégico (longo alcance)
O planejamento estratégico é aquele que define as es-

tratégias de longo prazo da empresa. Este planejamento 
leva em conta todos os fatores internos e externos a com-
panhia – por exemplo, a situação econômica global é um 
fator a ser levado em conta no planejamento estratégico. 
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Quando elaboramos este planejamento procuramos ter 
uma visão integrada dos processos e da companhia, por 
que a empresa como um todo entra nesta etapa.

O planejamento estratégico é feito em geral entre 5 e 
10 anos no futuro.

É essencial que o planejamento estratégico, apesar de 
ter um alcance de até 10 anos, seja atualizado constante-
mente. Se isto não ocorrer, o planejamento sofre um sério 
risco de ficar obsoleto e não ser utilizado dentro da empre-
sa, como deve ser.

Planejamento Tático (médio)
O planejamento tático é diferente para cada área da 

companhia. A área financeira terá seu próprio planejamen-
to tático financeiro, assim como a RH, marketing e assim 
por diante. Esta etapa é mais focada que o planejamento 
estratégico, que é desdobrado em diversos planos táticos.

O planejamento tático é feito de ano a ano e busca 
otimizar uma determinada área da empresa na busca de 
um resultado.

Planejamento Operacional (Curto alcance)
O plano operacional coloca em prática cada um dos 

planos táticos dentro da empresa. Ele é projetado no curto 
prazo e envolve cada uma das tarefas e metas da empresa.

Um planejamento operacional deve planejar os prazos, 
metas e recursos para a implantação de um projeto ou tarefa 
dentro da empresa. Por ser a última etapa de planejamento, o 
operacional deve ser um plano mais detalhado que os outros 
dois, tentando explicar cada tarefa isoladamente.

Desta maneira que os planejamentos Estratégico, Táti-
co e Operacional trabalham juntos. Cada um tem um esco-
po dentro da empresa e seguem uma ordem:

Estratégia >> Tática >> Operação

Fonte: http://adm.esobre.com/planejamento-estratgi-
co-ttico-operacional

Objetivando contribuir para a resolução deste pro-
blema, no presente trabalho propõe-se uma metodologia 
alternativa para a classificação da Probabilidade do Risco. 
Esta metodologia está fundamentada na integração dos 
conceitos do Auxílio Multicritério à Decisão (AMD) à Téc-
nica de Gerenciamento de riscos, para o tratamento deste 
problema. 

A seguir, no presente artigo, apresentam-se alguns 
conceitos no âmbito da Análise de Risco e do Auxílio Mul-
ticritério à Decisão. E, finalmente a proposta de integração 
destas técnicas, juntamente com um exemplo de aplicação 
da integração das mesmas.

2.0 – Gerenciamento de Riscos
O gerenciamento de risco é o ato de identificar e classi-

ficar situações de risco, para posterior tomada de decisões, 
que minimizem o efeito adverso que perdas acidentais 
possam ter sobre uma organização. Em relação a perdas 
acidentais, estas vão desde uma pequena avaria em equi-
pamento até um incêndio de grandes proporções.

O processo de gerenciamento de riscos estrutura-se 
nas seguintes etapas: i) identificação de riscos, ii) análise 
de risco, iii) avaliação de risco, iv) tratamento de risco.

Identificação de riscos: envolve o conhecimento do 
processo produtivo e os possíveis tipos de problemas 
que um acidente no mesmo acarretariam à organização.

Análise de risco: identifica as ferramentas que po-
dem ser utilizadas para avaliação e tratamento de risco, 
permitindo que estas atividades sejam realizadas com 
um elevado nível de profissionalismo. Conforme repor-
tado em Morgado (1995) algumas das ferramentas mais 
utilizadas neste contexto são:

Série de Riscos(SR) .
Análise Preliminar de Risco(APR) .
Analise da Modos de Falhas e Efeito(AMFE).
Técnicas de Incidentes Críticos(TIC).
Análise de Árvore de Falha (AAF) .
What If / Check List (WIC).
Estudo de Operabilidade e Risco(HAZOP) .

Avaliação de riscos: uma vez identificados os riscos 
e escolhidas as ferramentas para avaliação do mesmo, 
avalia-se seu impacto: financeiro, econômico, social e 
ambiental na organização. Esta etapa é um exercício 
orientado para classificação do risco e para a quantifi-
cação da probabilidade de ocorrência do mesmo. Assim 
sendo, avalia-se as consequências que a ocorrência do 
mesmo podem acarretar para a região e para aqueles 
que dependem direta e indiretamente da organização 
produtiva.

Tratamento de riscos: Com a identificação, análise, 
avaliação e classificação dos riscos, desenvolve-se um 
conhecimento sobre a vulnerabilidade da organização. 
Neste estágio identifica-se as formas possíveis de se tra-
tar os riscos, determinando-se então o tratamento ade-
quado para os mesmos, buscando:

Evitar a consumação do risco
Reduzir as possibilidades para que o risco se con-

suma
Assumir o risco por auto adoção
Transferir o risco a terceiros
Contratar seguros

Ainda no contexto do gerenciamento de riscos são 
definidos os seguintes termos: Assumir um risco por auto 
adoção: quando em uma empresa não constitui-se uma 
reserva, como um fundo para cobrir uma eventual perda.

Transferir riscos a terceiro: acordo firmado entre a 
organização e terceiro, pelo qual este compromete-se a 
indenizar prejuízos sofridos pela organização. Uma das 
maneiras de se conseguir isto, é pela transferência con-
tratual para financiamento de risco.

Contratar seguros: obtenção de uma apólice de se-
guro peça empresa, segundo a qual a empresa adquire o 
direito de receber indenização caso venha sofrer um de-
terminado prejuízo, que tenha ocorrido de acordo com 
os termos da apólice.

Após os riscos terem sidos identificados, analisados, 
avaliados e tratados, estes podem ser classificados.
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